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PREFEITURA MUNICIPAL DE 

Santa Cruz dos Milagres 
Art. 55 O Poder Público Municipal, incentivará, prioritariamente: 

1 - Atividades de eletrificação rural e coopcralivas rurais, através de financiamento das instituições 
de crédito oficiais, assistência técn ica na implnntnção de projetos e tn_rifos de compra e venda de 
energia elétrica, compatíveis com os custos de prestação de serviços; 

li - A construção de pequenas centrais hídroelétricas e tennoelétr icas de aproveitamento de 
residuos agrícolas, que objetivem a eletrificação rura l por coop era tivas rurais e outras fonnas 
associativas; 

JII - O s programas de flores tam ento energético e manejo florestal , em confom1idade com a 
legislação ambiental, nas propriedades rurais; 

Art. 56 As empresas concessionárias de energia elétrica deverão promover a capacitação de mão
de-obra a ser empregada nas pequenas centrais referidas no inciso li do artigo anterior. 

TÍTULO XIV 

OA MECANIZAÇÃO AGRÍCOLA 

Art~ 57 Compete ao Poder Público Municipal implementar um conjunto de ações no âmbito da 
mecaniz.ação agrícola, para que, com rec ursos humanos, materiais e fi.nauceiros: 

I - Incentive a formação de empresas públicas ou privadas com o objetivo de prestação de serviços 
mecanizados à agricultura, diretamente aos produtores e através de associações ou cooperativas; 

ll - Fortaleça a pesquisa nas universidades e institutos de pesquisa e desenvolvimento na área de 
máquínas agrícolas assim como os serviços de extensão rural e treínamento em mecanização; 

111 - Aprimore os ccnfros de ensaios e tcslcs para o desenvolvimento de máquinas agricola.s; 

IV - Divulgue e estimule as práticas de m ccan.i.zaçlío que promovam a conservaç,ão do solo e meio 
ambiente. 

TITULO XV 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 58 É o Poder ·xecurivo autorizado a outorgar concessões remuneradas de uso do solo, pelo 
prazo máx imo de até vinte e cinco anos, sobre as faixas de domínio das rodovias Estaduais, para 
fi ns exclusivos d e. implantação de reflorestamento. 

Parágrafo único. As concessões de que se trata este art igo deverão obedecer ãs normas específicas 
sobre a utilização de bens públicos e móveis, constantes na legislação pertinente. 

Art. 59 A partir do ano seguinte ao ano de promulgação desta lei, obriga-se o proprietário rural, 
quando for o caso, n recompor cm sua propriedade a Reserva Florcsrn Legal, prevista na Lei nó 
4 .77 1, de 1965, com a nova redação dada pela Lei n• 7.803, de 1989, mediante o plantio. em cada 
ano, de pelo menos um trinta avos da área total para complementar a referida Reserva Florestal 
Legal (RFL). 

Parágrafo ún.iCo. O reflorestamento de que trata o capur deste anigo será efetuado mediante normas 
que serão aprovadas pelo órgão gesl.or dn mntériu. 

Art. 60 solo deve ser respeitado como patdmônio rural do Pais. 

Parágrafo único. A erosão dos solos deve ser combatida pelo poder público e pelos proprietários 
rurais. 

Art. 61 O Poder Público Municipal , atravé.."i dos órgãos competentes, poderá conceder incentivos 
c,speciais ao proprietário rural que: 

1- Preservar e conservar a cobemira florestal nativo cxislente no propriedade: 

li - Recuperar com espécies nat ivas ou ecologicamente adaptadas as áreas jã devastadas de sua 
propriedade; 

Ili - Sofrer limitação ou restrição no uso de recursos naturais existentes na sua propriedade, para 
fins de proteçtlo dos ecossistemas, mediante ato do ôrgilo competente, fecleml ou estadual; 

IV - Promover a substituição do sistema de pecuária extensivo pelo sis tem a de pecuária intensivo; 

V - Adotar o sistema orgânico de produção agropecuária, nos termos da Lei n• 10.831, de 23 de 
dezembro de 2003; 

Parágrafo único. Para efeitos desta Lei, consideram-se incenlivos: 

I - A prioridade na obtenção de apoio fi nanceiro oficial. bem como a cobertura do seguro agrícola 
concedidos pelo Poder Público. 

li - A prioridad~ na concessão d~. bendlcios associados u program as de infraestru tura ru ral, 
notadamente de energização, irrigação, armazenagem, telefonia e habitação. 

HI - A preferência na prestação de serviços oficiais de ass istência técni ca e de fomento, através dos 
órgãos compelentes; 

IV - O fornecimento de mudas de espécies nativas. e/ou ecologicamente adaptadas produzidas com 
a finalidade de rc.cornpor a cobenura florestal ; e 

V - O apoio técnico educativo no desenvolvimento de projetos de prcservnçilo, conservação e 
recuperação ambienta l. 

Art. 62 Os consórcios e associações municipais de bacias hidrográficas poderão receber delegação 
do Conselho Mun icipal de Meio Ambiente pro pmzo determinado, para o exercício de funções de 
com petência da.e.: Agencia..1:- de Águas1 enquanto estes organi.smos não estiverem con.s tituidos. 

Art.. 63 São cornponentes do Mapa Hídrico do Municipio, devendo ser priori tariamente 
preservados, bem como vedado s ua exploração para fins econômicos sem prévia outorga do Poder 
Público Municipal: 

1- Os riachos: 

a) Riacho dos cocos 
b) Riacho das Areias 

e) Riacho do Jatobá 
d) Riacho do Retiro 
e) Riacho do Santo Antônio 
f) Riacho do Salobro 
g) Riacho da Ruzia (A lentejo) 

Il - O s Rios: 

a) Rio São N icolau 
b) R.io Serra Negra 
c) Rio Tábua 
d) Rio dos cocos 

1ll - As Lagoas: 

a) Lagoa dos Patos 
b) Lagoa do Muquém 
c) Lagoa Da ambaJba 
d) Lagoa da Amescla 
e) Lagoa Bairro Lagoa 
t) Lagoa do Marruó 

A rt. 64 Esta Lei entra cm vigor na data de sua publicação. 

A rt. 65 Revogam-se as disposições em cont.rá.rio. 

Santa ruz dos Milagres-PI, 13 de maio de 202 1. 

uhi ,;,,.}ló! ~ºa...~E~ çJ.,_ ~ yv ilney Rodri cs d e Mour 
Prefeito unicipal 

ld:0047CE2AGF74AC5E 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

~~Santa Cruz dos Milagres 
LEI Nº 370, DE 13 DE MAIO DE 2021. 

"Dispõe sobre as atividades pertinentes ao controle da poluição 
atmosferica, padrões e gestão da qualidade do ar no Município de 
Santa Cruz dos Milagres-PI, conforme espec ifica, e adota outras 
providências." 

O PREFEITO MUNICIPAL OE SANTA CR Z OOS MILAGRES-PI, no uso de 
suas atribuições legais que são dadas pela Constituição da República Federativa do Brasil e pela Lei 
Orgânica Municipal faz saber, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou o projeto e eu 
sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

CAPÍTULOI 
DA PR.EVE 'ÇÃO E DO CO T ROLE DA POLUIÇÃO ATMOSFÉRJCA 

Art. 1°. As atividades pertinentes ao controle da polu ição atmosférica, padrões e gestão da 
qualidade do ar, são regidas pela presente lei, atendidas as d isposições da legislação federa l. 

Parágrafo único. Para os efeitos desta le~ entende-se por: 

I - Poluição atmosferica: a degradaçào da qual idade da atmosfera resultante de atividades que direto 
ou indiretamente: 
a) Prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população; 
b) Criem condições adversas às atividades sociais e econônticas; 
e) Afetem desfavoravelmente a biota; 
d) Afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente; 
e) Lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões ambientais estabelecidos; 

TI - Po luente atmosférico: qualquer fo rma de maléria só lida, líquida ou gasosa ou de energia que, 
presente na atmosfera, cause ou possa causar poluição atmosfér ica. 

lll - Emissão: o lançamento na atmosfera de qualquer forma de matéria só lida, liquida ou gasosa, ou 
de energia, efetuado por uma fonte potencialmente poluidora do ar. 

IV - Fonte-área: qualquer processo natural ou artificial, estacionário ou não pontual, que libere ou 
emita matéria ou energia para a atmosfera. 

VI - Fonte rnóvcl: qualquer instalação, equipamento ou processo natural ou anificial cm 
movimento, que libere ou emita matéria ou energia para a atmosfera. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 

Santa Cruz dos Milagres 
Vil - Fonte pontual: qualquer instalação, equipamento ou processo natural ou artificial, 
estacionário, que libere ou emita matéria ou energia para a atmosfera de fonna concentrada em 
ponto geográfico específico e bem delimitada em seu nlcnnce. 

V 111 - Fonte potencialmente poluidora do ar: ql1 alquer instalação, equipamento ou processo natural 
ou anificial que possa liberar o u emiti_r matéria ou energia para a atmosfera, de fonna a causar 
poluição armo férica. 

IX - Limites de emissão: os valores de etnissão permissíveis constantes na licença ambiental de 
fontes potencialmente poluidoras e que, no mínimo, atendam aos padrões de emissão. 

X - Padrões de emissão: os limites máximo s de emissão permissiveis de serem lançados na 
atmosfera por fontes potencia lmente poluidoras. 

XI - Padrão de qualidade do ar: o máximo valor permitido de um n_ívcl de concentração, cm uma 
duração específica de tempo, estabelecido paro um certo poluente na atmosfera, conforme definida 
nos lermos desta lei. 

CAPÍTULOIT 
DA UTILIZAÇÃO E PROTEÇÃO DA ATMOSFERA 

Art. 2º. Fica estabelecido como princípio de que os empreendimentos e atividades potencialmente 
poluidoras do ar devem adotar prioritariamente o uso de tecnologias, insumos e fontes de energia 
que evitem a geração de poluentes atmosféric-0s e , na impossibilidade prática desta condição, 
minimizem as emissões quando comparadas com as decorrentes de processos convencionais. 

Art. 3•. Fica proibido o lançamento ou a liberação para a atmosfera de qualquer tipo e fonna de 
matêria ou energia que possa oc-asionar a poluiç.ào almosfürica, conforme definida nos termos desta 
lei. 

Art. 4•, Fica proibida " queima a céu llberto de resíduos sólidos, llquidos ou de outros rruueriais 
combustíveis, exceto med iante autorização prévia de órgão municipal, ou estadual de meio 
ambiente, quando competente. ou em emergência sanitária, assim definidas pelas Secretarias 
Municipais de Saúde ou Agricu ltura, correlatos. 

Art. Sº. Fica pro ibida a instalação e a utilização de incineradores de qualquer tipo em edificações 
domiciliares ou prediais. 

Art. 6°. Nns Unidades de onservnção, deverá ser gnrnntidn a quolidnde do nr em níveis 
compatíveis com a manutenção do equilíbrio ecológico dessas áreas. levando -se em conta, 
principalmente, a proteção da biodiversidade, e, observado os enquadramentos previstos no Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação da aturcza (SNUC) e as disposições de Reso luções do 
Conselho Nocional do M eio Ambiente e correlatos. 
Art. 1•. O órgão ambiental municipal poderá impor limites especiais a fontes poluidoras do ar 
loca lizadas fora das Unidades de Conservação que possam afetar a qualidade do ar dentro das 

referidas Unídades. 

Art. 8º. Nas áreas do Município de Santa Cruz dos Milagres não enquadradas como Unidades de 
Conservação. deverá ser garantida a qualidade do ar e a proteção da atmosfera através da 
observância, no mínimo, dos Padrões Primários de Qualidade do Ar. 

Art. 9tt. Nas áreas onde exista uma aglomeração significativa de fonles de poluição do ar poderá ser 
ex.igida a utilização de combustíveis com menor potencial poluidor, tanto para os empreendimentos 
ou atividades a insta lar como para aqueles já instalados, sejam e les públicos ou privados. 

CAPfTULO UI 

DO ESTABELECIME TO DE PADRÕES DE QUALIDADE DO AR 

Art. 10. A utilização da atmosfera para o lançamento de qualquer tipo de matena ou energia 
somente poderá ocorrer com a observância dos limites e padrões de emissão estabelecidos, das 
condições e parâmetros de localização, de in1plantaçâo e de operação das fontes potenciais de 
poluição do ar. 

Parágrafo único. As disposições do caput. deste artigo aplicam-se tanto para as fontes providas de 
sistemas de ventilação ou de condução dos efluentes gasosos, quanto às emissões decorrentes da 
ação dos ventos, da circulação de veiculos em vi.as e âreas não pavimentadas e aquelas situações ou 
emissões geradas por eventos acidentais. 

Art. 11. Nenhuma fon le o u c.onjunlo de fontes pulenciaJmente poluidoras do ar poderá emit ir 
matéria o u energia para a atmosfera em quantidades e condições que possam resultar e1n 
concentrações médias superiores aos Padrões de Qualidade do Ar estabelecidos. 

§ 1 ° Os Pndrões de Qualidade do Ar n serem observados no Munidpio de Snntn Cn1:,; dos Milagres 
serão estabelecidos pelo órgão municipal de meio ambiente, ouvido o Conselho Municipal de Meio 
Ambiente. 

§2° Os Padrões de Qualidade do Ar a serem estabelecidos deverão compreender, no mínimo, 
aqueles fixados pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA. 

Art. 12. A verificação do atendimento aos padrões de qualidade do ar deverá ser efetuada pelo 
monítoran-iento dos poluentes na atmosfera ou. na ausência de medições. pela utilização de modelos 
matemáticos de dispersão atmosférica. 

Parágrafo único. No caso de uliliuu;ão de mudelo matemático de dispersão atmosférica, este 
deverá ser previamente aprovado pelo órgão municipal de meio ambiente, ouvido o Conselho 
Municipal de Meio Ambiente. 

SEÇÃOI 
PADRÕES DE EMISSÃO PARA FONTES F,STACIONÁRIAS 

Art. 13. Os Padrões de Emissão para fontes estacionárias deverão ser fixados por poluentes ou por 
tipologia de fonte potencial de poluição do ar. considerando-se o estado de conhecimento dos 
métodos de prevenção, as tecnologias de controle de poluição e a viabilidade econômica de sua 
implementação. 

Parágrafo único. Os Padrões de Emissão serão estabelecidos pelo órgão municipal de meio 
ambiente, ouvido o Conselho Municipal de Meio Ambiente. 

Art. 14. Os limites máximos de emissllo serão diferenciados para as diversas áreas em função da 
classificação de usos pretendidos, definidas nesta lei. 

§ 1° A critério do órgão mun icipal de meio ambiente poderào ser estabelecidos na licença ambiental 
Limites de Emissão mais rígidos que os definidos como Padrões de Emissão, em fu nção, 
principalmente, das carocteristicas locais e do avanço tecnológico. 

§2° A critério do órgão municipal de meio ambiente poderá ser proibida a instalação de novos 
empreendimentos cm função dn qualidade do ar e das carnctcristicas locais. 

§3° A critério do órgão municipal de meio ambíente poderá ser exigida a alteração dos processos 
industriais de modo a minimizar as emissões de empreendimentos ou atívidades para a atmosfera. 

Art. 15. Os empreend imentos e atividades existentes à data de início de vigência desta lei ficam 
sujeitos "º atendimento, no mínimo, dos Padrões de Emissão, em prazo a ser definido pelo órgão 
municipal de meio ambiente, observado o período máxjmo de cinco anos. 

SEÇÃO II -
DOS PADRÕES DE EMISSÃO PARA FONTES MÓVEIS 

Art. 16. Os Padrões de Emissão para fontes móveis a serem observados no Município serão os 
mesmos fixados pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente. 

SEÇÃOIII -
DOS PADRÕES DE CO DICIONAMENTO DE FO TES 

Art. 17. Os Padrões de Cond icionamento de Fontes deverão reíletir o melhor estágio tecnológico e 
de controle operacional, considerando·se os aspectos de el.in1inação ou minimização das emissões 
de poluentes armosfl:rico . 

Parágrafo único. Os Padrões de Condicionamento de Fontes serão estabelecidos na Licença 
Ambiental para situações e fontes específicas pelo órgão municipal do meio ambiente. 

CAPÍTULO JV-

DA GESTÃO DA Q ALIDADE DO AR 

Art. 18. A gestão da qualidade do ar será efetuada através dos seguintes in trumemos: 
a) O inventário de fontes; 
b) O monitoramento da qualidade do ar; 
e) O relatório de qualidade do ar; 
d) O licenciamento ambienta l; 
e) A prevenção de deterioração significlltivn da qulllidllde do llr; 
f) O programa de emergência para episódios criticas de poluição do ar. 

SEÇÃO! 
DO INVE TÁRIO DE FONTES E EMISSÕES 

Art. 19. Para subsidillr as llções de controle e" formulllção de estratégillS de gestão dll qulllidllde do 
ar, fica instituído o Inventário das Fontes e Emissões de Poluição Atmosférica. 

Art. 20. O Inventário deverá conter informações que permitam: 

I - Identificar a localização das fontes de polu ição do ar e de alteração das condições atmosféricas; 

II - Identificar as principais características técnicas das fontes potencialmente poluidoras, incluindo, 
no mínimo, inform,,ções sobre matérills-primlls, tecnologi"s e insumos re!llcioondos à geração dos 
polucntc.s; 

lll - Quantificar as emissões de poluentes considerados prioritários para fins de controle; 

IV - Qualificar as fo ntes quanto à tipologia, considerando-se as fontes estacionárias c móveis, as 
quantidades e tipos de poluentes e os riscos ambientais associados. 

Art. 21. O Inventário deverá ser lltull lizlldo periodictimente com llS informações geradllS pelo 
s istema de liccncinmcnto ambiental de fontes de poluíçãot para as fontes estacionárias e fonte-área, 
e pelas informações fornecidas pelos órgãos municipais e estadual responsáveis pelo regist ro de 
veículos, para as fontes móveis. 

Art. 22 . O Inventário de Fontes e Emissões scrâ administrado pelo órgão municipal de meio 
ambiente. 

SEÇÃO fl-
DO MONITORAMENTO DA QUALIDADE DO AR 

Art. 23. Compete ao Poder Público Mun icipal, através do órgão municipal de meio ambiente, 
implementar um sistema de monitoramento que permita acompanhar a evolução da qualidade do ar. 

Art. 24. O Sistema de Monitoramento da Qualidade do Ar deverá ser implementado 
prioritariamente nas regiões ou localidades com maior concentração de fontes móveis ou 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 

Santa Cruz dos Milagres 
estacionárias de poluição atmosférica e avaliar as concentrações dos poluentes cujos efeitos 
potenciais possam afetar significativamente a qualidade do ar. 

Parágrafo único. O monitoramento da qualidade do ar deverá adotar métodos de amostragem e 
análise normatizados, que possibilitem a comparação dos resultados assim obtidos com os padrões 
de qualidade vigentes. 

SEÇÃO TH-
DO RELATÓRIO DE Q ALIDADE DO AR 

An. 25. Com o objetivo de divulgar os nfveis de poluentes atmosfericos, fica o Poder Público 
Municipal responsável por editar, periodicamente, Relatório de Qualidade do Ar, onde constará os 
dados gerados pelo Sistema de Monitoramento da Qualidade do Ar, devidamente consolidados e 
interpretados, contendo, cm linguagem de fácil entendimento, a evolução das concentrações e o 
resumo do significado dos níveis de aheraçilo da qualidade do ar registrados e seus possíveis efeitos 
ambientais. 

Art. 26. O Relatório de Qualidade do Ar é documento a que se dará publicidade, devendo ser 
util izados meios que a egurem o seu acesso pelos interessados, a exemplo do portal institucional 
da Prefeitura Municipal de Santa Cruz dos Milagres-PI. 

SEÇÃO IV-
DO LICE CIAMENTO DAS FONTES DE POLUIÇÃO DO AR 

Art. 27. Os empreendimentos e atividades potencialmente poluidoras do ar, definidas pelo órgão 
municipal de meio ambiente, serão objeto de licenciamento ambiental, conforme diretrizes 
aplicáveis ao Município, e, obedecidas as disposições desta lei, demais nonnas dela decorrentes e 
legislações em vigor. 

EÇÃO V 
DA PREVE ÇÃO DE DETERIORAÇÃO IG IFICATrVA DA Q UALTDADE DO AR 

Art. 28. Com a finalidade de prevenir a deterioração significativa da qualidade do ar, as áreas do 
território municipal, obedecerão a seguinte classificação quanto a seus usos pretendidos: 

1 - Classe 1 - áreas de preservação, parques e Unidades de C-Onservaçilo, excetuadas nestas as áreas 
de Proteção Ambiental, onde deverá ser mantida a qua lidade do ar em nível o mais próximo 
possível do verificado sem a intervenção antropogênica. 

11 - las. e 2 - Áreas de Proreção Ambiental e outra, áreas que não se enquadram nas classes I e 3, 
onde o nível de deterioração da qualidade do ar seja limitado pelo padrão secundário de qua lidade. 

Ili - Cla e 3 - áreas urbana onde o nível de deterioração da qualidade do ar seja limitado pelo 
padrão primário de qua lidade. 

CAPÍTULO V -
OO AUTOMONITORAMENTO AM 81 E TAL 

Art. 29. Os empreendimentos e atividades públicos ou privados, que abriguem fontes efetiva ou 
potencialmente poluidoras do ar, deverão adotar o automonitoramento ambiental, através de ações e 
mecanismos que evitem, minimizem, controlem e monitorem tais emissões e adotem práticas que 
visem à melhoria contínua de seu desempenho ambiental. 

Art. 30. Os empreendimentos e atividades efetiva ou potencialmente poluidores do ar, que forem 
listadas nas normas decorrentes desta lei, ficam obrigadas a apresentar, ao órgão municipal de meio 
ambiente, o programa de automonitoramento ambiental da empresa. 

Art. 31. Os empreendimentos e atividades efetiva ou potencialmente poluidores do ar, que forem 
listadas nas normas decorrentes de.~ta lei, ficam obrigadas a elaborar e apresentar ao órgão 
municipal de meio ambiente, para análise, relatório de avaliação de emissões atmosféricas para o 
licenciamento ambiental, como parte integrante do processo de renovação ou alteração do 
licenciamento. 

Art. 32. O órgão municipal de meio ambiente poderá, a seu critério, exigir de empreendimentos e 
atividades efetiva ou potencialmente poluidores do ar, o automonitoramento das emissões 
atmo féricas de forma contínua. 

CAPÍTULO VI -
DAS INFRAÇÕES E PE ALlDAOES 

Art. 33. As pessoas flsicas ou jurldicas que infringirem esta lei, seus regulamentos e normas 
decorrentes, ficarão sujeitas à aplicação de penalidades previstas cm legislação municipal 
especifica, devendo, ainda, quando possível, ser considerada subsidiariamente, a legislação federal 
apl icável. 

Art. 34. O Poder Executivo Municipal adotará as medidas necessárias para a regulamentação da 
presente lei. 

Parágrafo nico. Na ausência temporária do Regulamento e das normas técnicas relat ivas a esta 
lei, permanecem em vigor todos os dispositivos legais, normas técnicas e administrativas referentes 
ao recurso ar e às condições da atmosfera vigentes. 

CAPÍTULO Vll -
DAS DISPOSIÇÕES FT AIS E TRANSITÓRIA 

Art. 35. O Município de Santa Cruz dos Milagres-PI, por meio de seu respectivo órgão ambienta~ 
poderá celebrar convênios de cooperação objelivando a implementação de ações ambientais e a 
delegação de competências relativas à aplicação desta lei e das normas dela decorrentes. 

Art. 36. E ta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas a di po ições em 
contrário. 

Santa Cruz dos Milagres-PI, 13 de maio de 2021. 

• . 

u)-Q¼.)I ~l)&,.,:F., J.J. ~ 
W{ney Rodrigu<i) de Moura 
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